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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
29/02/2020

PARECER

 

Mensagem nº 8.485/2020

 

Proposição n.º 003/2020

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.485, de 14 de fevereiro
de 2020, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei   que: “ALTERA A LEI N° 14.101, DE 10 DE
ABRIL DE 2008, PARA FIXAR NOVO PISO SALARIAL AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE
VINCULADOS AO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

Os agentes comunitários de saúde (ACS) desempenham um papel fundamental no modelo
de atenção básica denominado Estratégia de Saúde da Família (ESF). No Ceará são cerca
de 14.600 profissionais que diariamente visitam lares levando informações, vendo e
ouvindo e aconselhando a população sobre alimentação, saúde, educação e outros temas.

 

Os agentes comunitários de saúde (ACS) têm participação fundamental nos serviços e
ações de promoção da saúde, vigilância epidemiológica e combate a endemias dentro dos
territórios de atuação. São eles que visitam regularmente residências e orientam a
população em relação aos possíveis problemas de saúde que possam ser identificados e ao
acesso à rede pública de saúde.
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Ciente disto e em reconhecimento aos relevantes serviços prestados por essa categoria ao
Estado, propõe-se, através deste Projeto, o aumento do valor do piso salarial devido aos
agentes comunitários de saúde vinculados a esta unidade federativa.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Lei Maior Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

6 de 23



Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

A saúde constitui direito social elencado no art. 6°[1] da Constituição Federal de 1988. Ademais, a
Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre dito tema, em
concorrência com a União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

 XII – previdência social, ;proteção e defesa da saúde

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

Assim, a Constituição Federal, no  art. 198, atribuiu à União a competência para editar normas gerais
sobre saúde, que consistiu no Sistema Único de Saúde (SUS), implementado pelas Leis Federais n.°
8.080/90 e 8.142/90, cujo objetivo foi de articular o sistema nacional de saúde em regime de colaboração
com os demais entes federados, e definir as diretrizes, metas e estratégias de implementação para
assegurar a manutenção e desenvolvimento da saúde em seus diversos níveis, etapas e modalidades por
meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas.

 

Além disso, incumbe à União, nos termos do art. 198, da Constituição Federal[2], dispor acerca do piso
salarial profissional nacional para os agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias,
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podendo os demais entes federados adequar, no exercício de sua autonomia, a remuneração dos
profissionais às suas peculiaridades regionais, o que se exercita por intermédio da presente proposição.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.485/2020, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 29 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
fevereiro de 2020.

 

 [1] Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição.

 [2] Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e
constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: (...)

(...)

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes comunitários de saúde e
agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com a natureza e
complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação. 

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional nacional, as diretrizes para
os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente comunitário de saúde e agente de
combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do referido piso
salarial. 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 20/02/2020.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes
prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o
parecer.

            Atenciosamente,

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

10 de 23



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  29/02/2020 15:49:15  Data da assinatura:  29/02/2020 15:49:50

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/02/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 03/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.485/2020, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 14.101, DE 10 DE ABRIL DE
2008, PARA FIXAR NOVO PISO SALARIAL AOS
AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE
VINCULADOS AO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da    proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 03/2020, oriunda da Mensagem nº 8.485,
qual altera a Lei nº 14.101, de 10 de abril de 2008, para fixar novo piso salarial aos agentes comunitários
de saúde vinculados ao Estado do Ceará, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem, o Poder Executivo, autor da Mensagem destaca que Os agentes
comunitários de saúde (ACS) desempenham um papel fundamental no modelo de atenção básica

11 de 23



denominado Estratégia de Saúde da Família (ESF). No Ceará são cerca de 14.600 profissionais que
diariamente visitam lares levando informações, vendo e ouvindo e aconselhando a população sobre
alimentação, saúde, educação e outros temas.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa, às fls.
07/10, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões. 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 14.101, de 10 de abril de 2008, para fixar novo piso salarial aos
agentes comunitários de saúde vinculados ao Estado do Ceará, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, uma vez que trata sobre matéria não prevista por outras
competências e nem restrita a esta, conforme disposto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de 1988.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto inserida na competência do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
tal assunto.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, uma vez que esta versa sobre servidores públicos estaduais, seu
regime jurídico e seu piso salarial, essa recairia sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “b”, da Constituição
Estadual, sendo, portanto de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 03/2020, oriundo da
Mensagem nº 8.485/2020, do Poder Executivo, apresentamos   à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação da presente Proposição, por entender que a mesma está em consonância com os ditames
jurídicos e constitucionais, bem como de acordo com o Regimento Interno deste Poder.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 20/02/2020
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
01/03/2020

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 02/2020 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8485 DO PODER
EXECUTIVO).

 

ORIUNDO DA MENSAGEM Nº. 8.485 - ALTERA A LEI Nº
14.101, DE 10 DE ABRIL DE 2008, PARA FIXAR NOVO
PISO SALARIAL AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE
SAÚDE VINCULADOS AO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO ELMANO DE FREITAS

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 03/2020, oriunda da mensagem nº 8.485 do Poder Executivo que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA A LEI Nº 14.101, DE 10 DE ABRIL DE
2008, PARA FIXAR NOVO PISO SALARIAL AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE
VINCULADOS AO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação com parecer favorável.

II- ANÁLISE

Trata-se de Projeto de Lei que modifica o piso salarial dos Agentes de Saúde do Estado do Ceará, onde
equipara os atuais valores ao piso nacional da categoria.

O projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.
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Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Por fim, VOTO A FAVOR DO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO POR MEIO DA
 de autoria do Poder Executivo.MENSAGEM Nº 03/2020

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 1ª (PRIMEIRA)     SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29/02/2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 2ª (SEGUNDA) SESSÃO SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29/02/2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 3ª (TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29/02/2020.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.187, 24 de março de 2020.
ALTERA A LEI Nº14.101, DE 10 DE 
ABRIL DE 2008, PARA FIXAR NOVO 
P I S O  S A L A R I A L  A O S  A G E N T E S 
C O M U N I T Á R I O S  D E  S A Ú D E 
VINCULADOS AO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono  a seguinte Lei:

Art. 1.º Fica alterado o caput do art. 6.º- A da Lei n.º 14.101, de 10 
de abril de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6.º-A. Fica estabelecido em R$1.400,00 (um mil e quatrocentos 
reais) o piso salarial profissional a ser pago, a título de vencimento, aos agentes 
comunitários de saúde vinculados ao Estado e regidos por esta Lei”. (NR)

Art. 2.º O aumento no piso salarial dos agentes comunitários de 
saúde vinculados ao Estado do Ceará, nos termos desta Lei, já considera 
eventual revisão geral aplicável à remuneração dos servidores públicos do 
Poder Executivo do Estado para o exercício de 2020.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros retroativos a 1.º de janeiro de 2020.

Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 24 de março de 2020.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.188, 24 de março de 2020.
(Autoria: Marcos Sobreira)

DISPÕE SOBRE A GARANTIA DE 
P R O D U T O S S U B S T I T U Í D O S P O R 
MOTIVO DE DEFEITO INSANÁVEL DO 
FABRICANTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.º Na substituição de produto durável ou não durável por outro 
da mesma espécie, em razão de vício insanável que o tornou impróprio para o 
uso ou que lhe diminuiu o valor, será concedido ao consumidor novo termo de 
garantia equivalente ao mesmo prazo do anterior, sendo vedada a exoneração 
contratual do fornecedor.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 24 de março de 2020.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da CASA CIVIL, inscrito no CNPJ/ 
MF sob o nº 09.469.891/0001-02, situado na Avenida Barão de Studart, nº 
505, Meireles, CEP: 60.120-00, Fortaleza-CE, neste ato representada pelo 
Senhor Francisco José Moura Cavalcante, Secretário Executivo de Plane-
jamento e Gestão Interna da Casa Civil, com fundamento na Lei Federal 
nº. 4.320/1964, na Lei Complementar nº. 101/2000 e na Lei Estadual nº. 
9.809/1973, considerando que não houve tempo hábil para quitação do 
valor solicitado dentro do exercício orçamentário ao qual originou-se o 
presente débito, RESOLVE RECONHECER A DÍVIDA assumida em 
face da GIBBOR BRASIL PUBLICIDADE E PROPAGANDA, inscrita 
no CNPJ sob n° 08.329.433/0001-05, referente a prestação dos serviços de 
veiculação de material de publicidade legal executado no período de 16 a 30 
de dezembro de 2019, no valor de R$ 14.726,04 (quatorze mil, setecentos e 
vinte e seis reais e quatro centavos), cuja despesa correrá através da dotação 
orçamentária 30100003.04.122.211.20764.15.339092.10000.0. CASA CIVIL, 
em Fortaleza-CE, 25 de março de 2020.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

INTERNA

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PORTARIA CONJUNTA PGE/CGE N°01/2020.
DISPÕE SOBRE OS PRAZOS DOS 
C O N T R A T O S ,  I N S T R U M E N T O S 
D E  P A R C E R I A ,  C O N V Ê N I O S  E 
C O N G Ê N E R E S ,  A S  D E M A N D A S 
D E  O U V I D O R I A  E  A C E S S O  À 
INFORMAÇÃO DO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO ESTADUAL DURANTE O 
PERÍODO DE PONTO FACULTATIVO 
DECRETADO COMO MEDIDA DE 
ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DO 
NOVO CORONAVÍRUS, DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO e o SECRETÁRIO 
DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL 
DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais, em especial os Arts. 
13 e 14, respectivamente, da Lei nº 16.710, de 21/12/2018, e alterações; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 
04/05/2000, que suspende a contagem de prazos na ocorrência de calamidade 
pública reconhecida pelo Congresso Nacional ou pelas Assembleias 
Legislativas; CONSIDERANDO o Decreto Legislativo Federal nº 06, de 
20/03/2020, que reconhece a ocorrência do estado de calamidade pública 
relacionada ao coronavírus (COVID-19); CONSIDERANDO o disposto 
no Decreto Estadual nº 33.510, de 16/03/2020, que decreta situação de 
emergência em saúde no Ceará relacionada ao novo coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual nº 33.511, de 16/03/2020, 
que decreta ponto facultativo o expediente dos dias 19 e 20 de março de 2020, 
em todos os órgãos e entidades da administração pública estadual, e dá outras 
providências; CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual nº 33.519, 
de 19/03/2020, e suas alterações posteriores, que intensifica as medidas 
para enfrentamento ao novo coronavírus (COVID-19), ) e estende o ponto 
facultativo para o serviço público estadual, previsto no Decreto n.° 31.511, de 
16 de março de 2020, para o período entre os dias 23 e 27 de março de 2020; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº13.105, de 16/03/2015, o 
Código de Processo Civil, que estabelece a contagem de prazos processuais em 
dias úteis; CONSIDERANDO a Lei Federal nº10.406, de 10/01/2002, o Código 
Civil, especificamente o art.132, parágrafo único, que estabelece que quando 
o dia do vencimento cair em feriado, considerar-se-á prorrogado o prazo até 
o seguinte dia útil; CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº8.666, de 
21/03/1993 especificamente o art.110, parágrafo único que estabelece que só 
se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no órgão ou na entidade; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 69 da Lei Complementar Estadual nº 
119, de 28/12/2012, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 178, de 
10/05/2018, que autoriza a Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado a 
expedir normas complementares de caráter preventivo para evitar ocorrência 
de dano ao erário; e CONSIDERANDO as competências institucionalmente 
reservadas legalmente à Procuradoria-Geral do Estado e à Controladoria 
e Ouvidoria Geral do Estado para, respectivamente, expedir normativos 
para fiel aplicação da lei e regulamentar o Sistema de Ouvidoria do Estado. 
RESOLVEM:

Art. 1º No período em que estiver vigente o ponto facultativo para 
servidores e empregados dos órgãos e entidades estaduais, em razão da 
necessidade de enfrentamento ao novo coronavírus (COVID-19), ficam 
suspensos os prazos que envolvam:

I – a atualização dos cadastros, o monitoramento (acompanhamento e 
fiscalização) e a prestação de contas dos convênios e instrumentos congêneres 
de parceria;

II – prazos concedidos para manifestações, esclarecimentos ou outros 
encaminhamentos pelos órgãos e entidades do Poder Executivo relacionadas 
às atividades da CGE.

§ 1º Durante o período de emergência em saúde, serão atendidos 
prioritariamente as demandas de ouvidoria e os pedidos de acesso à informação 
relacionados às medidas de enfrentamento ao novo coronavírus (COVID-19).

§ 2º A situação de emergência em saúde no âmbito do Estado do 
Ceará, em decorrência do novo coronavírus (COVID-19) instituída pelo 
Decreto nº 33.510, de 16 de março de 2020, caso necessário, poderá ser 
utilizada como fundamento pelos órgãos e entidades para providenciar a 
prorrogação de prazo de resposta de manifestação de ouvidoria, nos termos 
do §2°, do Art. 23, do Decreto 33.485/2020.

§ 3º A situação de emergência em saúde no âmbito do Estado do 
Ceará, em decorrência do novo coronavírus (COVID-19) instituída pelo 
Decreto nº 33.510, de 16 de março de 2020, caso necessário, poderá ser 
utilizada pelos órgãos e entidades como fundamento para providenciar a 
prorrogação de prazo de concessão de acesso à informação, nos termos do 
§2°, do Art. 13, da Lei Estadual nº 15.175, de 28 de junho de 2012.

§ 4º Para fins de regularidade junto ao Cadastro Geral de Parceiros do 
Estado, gerido pela CGE, fica prorrogada, por 90 (noventa) dias, a validade das 
Certidões Negativas de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND) e Certidões Positivas com Efeitos de Negativa 
de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CPEND) que estejam válidas no dia 24 de março de 2020, conforme Portaria 
Conjunta nº 555, de 23 de março de 2020, da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 2º A contagem dos prazos de que trata o art. 1°, desta Portaria, 
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